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PR_COD_2am

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a posição comum adoptada pelo Conselho tendo em vista a adopção da directiva
do Parlamento Europeu e do Conselho  que estabelece uma infra-estrutura de 
informação geográfica na Comunidade Europeia (INSPIRE)
(12064/2/2005 – C6-...../2006 – 2004/0175(COD))

(Processo de co-decisão: segunda leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a posição comum do Conselho (12064/2/2005 – C6-...../2006),

– Tendo em conta a sua posição em primeira leitura1 sobre a proposta da Comissão ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2004)0516)2,

– Tendo em conta o nº 2 do artigo 251º do Tratado CE,

– Tendo em conta o artigo 62º do seu Regimento,

– Tendo em conta a recomendação para segunda leitura da Comissão do Ambiente, da 
Saúde Pública e da Segurança Alimentar (A6-0000/2006),

1. Aprova a posição comum com as alterações nela introduzidas;

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Posição comum do Conselho Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 6

(6) As infra-estruturas de informação 
geográfica dos Estados-Membros deverão 
ser concebidas de forma a que os dados 
geográficos sejam armazenados, 
disponibilizados e mantidos ao nível mais 
adequado; a que seja possível combinar de 
forma coerente dados geográficos de várias 
fontes na Comunidade e partilhá-los entre 
vários utilizadores e aplicações; a que os 
dados geográficos recolhidos a um dado 
nível da autoridade pública possam ser 
partilhados entre outras autoridades 
públicas na medida em que a presente 

(6) As infra-estruturas de informação 
geográfica dos Estados-Membros deverão 
ser concebidas de forma a que os dados 
geográficos sejam armazenados, 
disponibilizados e mantidos ao nível mais 
adequado; a que seja possível combinar de 
forma coerente dados geográficos de várias 
fontes na Comunidade e partilhá-los entre 
vários utilizadores e aplicações; a que os 
dados geográficos recolhidos a um dado 
nível da autoridade pública possam ser 
partilhados entre outras autoridades 
públicas; a que os dados geográficos sejam 

  
1 Textos Aprovados de 7.6.2005, P6_TA(2005)0213.
2 Ainda não publicada em JO.



PE 368.032v01-00 6/20 PR\599960PT.doc

PT

directiva imponha a tais autoridades 
públicas o dever de partilharem dados 
geográficos; a que os dados geográficos 
sejam disponibilizados em condições que 
não limitem indevidamente a sua ampla 
utilização; a que seja fácil encontrar os 
dados geográficos disponíveis, avaliar a 
sua adequação ao objectivo em vista e 
conhecer as condições aplicáveis à sua 
utilização.

disponibilizados em condições que não 
limitem indevidamente a sua ampla 
utilização; a que seja fácil encontrar os 
dados geográficos disponíveis, avaliar a 
sua adequação ao objectivo em vista e 
conhecer as condições aplicáveis à sua 
utilização.

Alteração 2
Considerando 18

(18) A experiência adquirida pelos 
Estados-Membros demonstra que, para que 
uma infra-estrutura de informação 
geográfica seja criada com sucesso, é 
importante que um número mínimo de 
serviços seja posto gratuitamente à 
disposição do público. Os 
Estados-Membros deverão, pois, 
disponibilizar gratuitamente, pelo menos, 
os serviços de pesquisa dos conjuntos de 
dados geográficos.

(18) A experiência adquirida pelos 
Estados-Membros demonstra que, para que 
uma infra-estrutura de informação 
geográfica seja criada com sucesso, é 
importante que um número mínimo de 
serviços seja posto gratuitamente à 
disposição do público. Os 
Estados-Membros deverão, pois, 
disponibilizar gratuitamente, pelo menos, 
os serviços de pesquisa e visualização dos 
conjuntos de dados geográficos.

Alteração 3
Considerando 20

(20) A fim de pôr à disposição informações 
provenientes dos vários níveis de 
autoridade pública os Estados-Membros 
deverão eliminar os obstáculos práticos que 
se levantam nesta matéria às autoridades 
públicas ao nível nacional, regional e local 
no desempenho das atribuições públicas 
que possam ter um impacto directo ou 
indirecto no ambiente. Tais obstáculos 
práticos deverão ser removidos no ponto 
onde as informações devem ser utilizadas 
para o desempenho das referidas 
atribuições públicas.

(20) A fim de pôr à disposição informações 
provenientes dos vários níveis de 
autoridade pública os Estados-Membros 
deverão eliminar os obstáculos práticos que 
se levantam nesta matéria às autoridades 
públicas ao nível nacional, regional e local 
no desempenho das atribuições públicas 
que possam ter um impacto directo ou 
indirecto no ambiente.

Alteração 4
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Considerando 22

(22) Os mecanismos destinados à partilha 
de conjuntos e serviços de dados 
geográficos entre governos e outras 
administrações públicas e pessoas 
singulares ou colectivas que exerçam 
funções administrativas públicas ao abrigo 
do direito nacional podem incluir leis, 
regulamentos, licenças ou convénios 
financeiros ou procedimentos 
administrativos, destinados, por exemplo, 
a proteger a viabilidade financeira das 
autoridades públicas cujo financiamento 
deva ser assegurado através das suas 
receitas, ou das autoridades públicas que, 
sendo apenas parcialmente subsidiadas 
pelo Estado-Membro no tocante aos 
referidos dados, tenham de financiar os 
custos não subsidiados através da 
facturação aos utilizadores, ou ainda 
destinados a garantir a manutenção e a 
actualização desses dados.

(22) Os mecanismos destinados à partilha 
de conjuntos e serviços de dados 
geográficos entre governos e outras 
administrações públicas e pessoas 
singulares ou colectivas que exerçam 
funções administrativas públicas ao abrigo 
do direito nacional devem ter em conta a 
necessidade de proteger a viabilidade 
financeira das autoridades públicas, em
particular daquelas cujo financiamento 
deva ser assegurado através das suas 
receitas. Em qualquer caso, o custo não 
poderá exceder o custo da recolha, 
produção, reprodução e divulgação.

Justificação

Nova formulação do artigo 6º referente aos princípios aplicáveis aos emolumentos da 
Directiva relativa à reutilização de informações do sector público.

Alteração 5
Considerando 22 bis (novo)

(22 bis) As disposições da presente 
directiva não afectam a existência ou a 
detenção de direitos de propriedade 
intelectual de autoridades do sector 
público.

Justificação

Nova formulação do nº 9 do artigo 17º que passa a considerando.

Alteração 6
Considerando 23

(23) Poderá ser prevista nas medidas Suprimido
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aprovadas pelos Estados-Membros na 
respectiva legislação de transposição a 
possibilidade de as autoridades públicas 
que fornecem conjuntos e serviços de 
dados geográficos concederem licenças de 
exploração, a título oneroso, a outras 
autoridades públicas que utilizem esses 
conjuntos e serviços de dados.

Alteração 7
Considerando 24

(24) O disposto na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 13.º e no n.º 1 do artigo 17.º deverá 
ser aplicado e executado no pleno respeito 
pelos princípios relativos à protecção de 
dados pessoais, nos termos da Directiva 
95/46/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de Outubro de 1995, 
relativa à protecção das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados.

(18 bis) A prestação de serviços de rede
deverá ser aplicada e executada no pleno 
respeito pelos princípios relativos à 
protecção de dados pessoais, nos termos da 
Directiva 95/46/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro 
de 1995, relativa à protecção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados.

Alteração 8
Considerando 27

(27) A criação efectiva de infra-estruturas 
de informação geográfica exige um esforço 
de coordenação da parte de todos quantos 
estão interessados na criação dessas 
infra-estruturas, quer na qualidade de 
fornecedores, quer de utilizadores. 
Deverão, pois, ser estabelecidas estruturas 
de coordenação adequadas tanto nos 
Estados-Membros como ao nível 
comunitário.

(27) A criação efectiva de infra-estruturas 
de informação geográfica exige um esforço 
de coordenação da parte de todos quantos 
estão interessados na criação dessas 
infra-estruturas, quer na qualidade de 
fornecedores, quer de utilizadores. 
Deverão, pois, ser estabelecidas estruturas 
de coordenação adequadas que abranjam
os vários níveis de governação e tenham 
em conta a repartição de competências 
nos Estados-Membros.

Justificação

Reposição da alteração 4 aprovada em primeira leitura.

Alteração 9
Artigo 2
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A presente directiva é aplicável sem 
prejuízo das Directivas 2003/4/CE e 
2003/98/CE.

1. A presente directiva é aplicável sem 
prejuízo da Directiva 2003/4/CE, salvo 
quando estipulado em contrário.

2. A presente directiva é aplicável sem 
prejuízo da Directiva 2003/98/CE.

Justificação

Reposição do artigo 3º da proposta da Comissão.

Alteração 10
Artigo 4, nº 7

7. A descrição técnica das categorias 
temáticas de dados referidas nos Anexos I, 
II e III pode ser adaptada nos termos do n.º 
2 do artigo 22.º a fim de ter em conta a 
evolução das necessidades, em termos de 
dados geográficos, das políticas 
comunitárias com incidências ambientais.

7. As categorias temáticas de dados 
geográficos referidas nos Anexos I, II e III 
podem ser adaptadas nos termos do n.º 2 
do artigo 22.º a fim de ter em conta a 
evolução das necessidades, em termos de 
dados geográficos, das políticas 
comunitárias com incidências ambientais.

Justificação

Reposição parcial da alteração 10 aprovada em primeira leitura.

Alteração 11
Artigo 5, nº 2, alínea c)

c) A qualidade dos dados geográficos e a 
indicação da sua eventual validação;

c) A qualidade e a validade dos dados 
geográficos;

Justificação

Reposição da proposta da Comissão, que é mais clara.

Alteração 12
Artigo 6

Os Estados-Membros devem criar os 
metadados referidos no artigo 5.º de acordo 
com o seguinte calendário:

Os Estados-Membros devem criar os 
metadados referidos no artigo 5.º de acordo 
com o seguinte calendário:

a) Até dois anos após a data de aprovação 
de disposições de execução nos termos do 
n.º 4 do artigo 5.º no caso dos conjuntos de 

a) Até três anos após a data de entrada em 
vigor da presente directiva no caso dos 
conjuntos de dados geográficos 
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dados geográficos correspondentes às 
categorias temáticas enumeradas nos 
Anexos I e II;

correspondentes às categorias temáticas 
enumeradas nos Anexos I e II;

b) Até cinco anos após a data de 
aprovação de disposições de execução nos 
termos do n.º 4 do artigo 5.º no caso dos 
conjuntos de dados geográficos 
correspondentes às categorias temáticas 
enumeradas no Anexo III.

b) Até seis anos após a data de entrada em 
vigor da presente directiva no caso dos 
conjuntos de dados geográficos 
correspondentes às categorias temáticas 
enumeradas no Anexo III.

Justificação

Reposição parcial da alteração 15 aprovada em primeira leitura.

Alteração 13
Artigo 7, nº 2

2. Como ponto de partida para a 
elaboração das propostas relativas a essas 
disposições de execução, a Comissão deve 
efectuar uma análise da viabilidade e dos 
custos e benefícios esperados. Quando tal 
lhes for solicitado, os Estados-Membros 
devem prestar à Comissão as informações 
necessárias à elaboração dessa análise. Ao 
propor essas disposições, a Comissão deve 
consultar os Estados-Membros, no âmbito 
do Comité referido no n.º 1 do artigo 22.º, 
sobre os resultados da sua análise. A 
aprovação dessas disposições não deve 
acarretar encargos excessivos para os 
Estados-Membros.

2. Quando tal lhes for solicitado, os 
Estados-Membros devem prestar à 
Comissão as informações necessárias para 
que esta possa ter em conta considerações 
de viabilidade e de custos-benefícios, 
como previsto no nº 1.

Justificação

Todo o processo de adopção de medidas de execução é demasiado complexo.

Alteração 14
Artigo 7, nº 3

3. Os Estados-Membros devem assegurar, 
na medida do possível, que todos os 
conjuntos de dados geográficos 
recentemente coligidos ou actualizados e 
os serviços de dados geográficos 
correspondentes estejam em conformidade 

3. Os Estados-Membros devem assegurar 
que todos os conjuntos de dados 
geográficos recentemente coligidos ou 
actualizados e os serviços de dados 
geográficos correspondentes estejam em 
conformidade com as disposições de 
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com as disposições de execução referidas 
no n.º 1 no prazo de dois anos a contar da 
aprovação destas, bem como a 
conformidade dos restantes conjuntos e 
serviços de dados geográficos com as 
disposições de execução no prazo de sete 
anos a contar da sua aprovação.

execução referidas no n.º 1 no prazo de 
dois anos a contar da aprovação destas, 
bem como a conformidade dos restantes 
conjuntos e serviços de dados geográficos 
com as disposições de execução no prazo 
de sete anos a contar da sua aprovação.

Alteração 15
Artigo 7, nº 5

5. Os representantes dos Estados-Membros 
ao nível nacional, regional e local, bem 
como outras pessoas singulares ou 
colectivas a quem os dados geográficos 
interessem por força do papel que 
desempenham na infra-estrutura, 
designadamente os utilizadores, 
produtores, prestadores de serviços de 
valor acrescentado ou órgãos de 
coordenação, devem ter oportunidade de 
participar, nos termos do procedimento 
aplicável, nos debates preparatórios sobre 
o conteúdo das disposições de execução 
referidas no n.º 1, antes da sua análise pelo 
Comité referido no n.º 1 do artigo 22.º.

5. Os representantes dos Estados-Membros 
ao nível nacional, regional e local, bem 
como outras pessoas singulares ou 
colectivas a quem os dados geográficos 
interessem por força do papel que 
desempenham na infra-estrutura, 
designadamente os utilizadores, 
produtores, prestadores de serviços de 
valor acrescentado ou órgãos de 
coordenação, devem ter oportunidade de 
participar nos debates preparatórios sobre o 
conteúdo das disposições de execução 
referidas no n.º 1, antes da sua análise pelo 
Comité referido no n.º 1 do artigo 22.º.

Justificação

Reposição parcial da alteração 17 aprovada em primeira leitura.

Alteração 16
Artigo 8, nº 2, alínea a)

a) Soluções que assegurem uma 
identificação inequívoca dos objectos 
geográficos que permita estabelecer uma 
correspondência com os identificadores 
existentes nos sistemas nacionais, a fim de 
assegurar a respectiva interoperabilidade;

a) Um sistema comum de identificadores 
únicos para os objectos geográficos que 
permita estabelecer uma correspondência 
com os identificadores existentes nos 
sistemas nacionais, a fim de assegurar a 
respectiva interoperabilidade;

Justificação

Reposição da proposta da Comissão, que é mais clara.
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Alteração 17
Artigo 11, nº 2, alínea c)

c) Qualidade dos dados geográficos e 
indicação da sua eventual validação;

c) Qualidade e validade dos dados 
geográficos;

Justificação

Reposição da proposta da Comissão, que é mais clara.

Alteração 18
Artigo 13, nº 1, frase introdutória

1. Em derrogação do n.º 1 do artigo 11.º da 
presente directiva, os Estados-Membros 
podem restringir o acesso do público aos 
conjuntos e serviços de dados geográficos 
através dos serviços referidos nas alíneas 
a) a e) do n.º 1 do artigo 11.º, ou aos 
serviços de comércio electrónico referidos 
no n.º 2 do artigo 14.º, caso esse acesso 
possa afectar negativamente algum dos 
seguintes aspectos:

1. Em derrogação do nº 2 do artigo 4º da 
Directiva 2003/4/CE e do n.º 1 do artigo 
11.º da presente directiva, os 
Estados-Membros podem restringir o 
acesso do público aos conjuntos e serviços 
de dados geográficos através dos serviços 
referidos nas alíneas b) a e) do n.º 1 do 
artigo 11.º, ou aos serviços de comércio 
electrónico referidos no n.º 2 do artigo 14.º, 
caso esse acesso possa afectar 
negativamente algum dos seguintes 
aspectos:

Justificação

Reposição da proposta da Comissão para impedir que se restrinja o acesso do público aos 
serviços de pesquisa.

Alteração 19
Artigo 13, nº 1, alínea e)

e) Os direitos de propriedade intelectual; Suprimido

Justificação

Reposição da proposta da Comissão para impedir que as autoridades públicas usem os seus 
direitos de propriedade intelectual, criados com o dinheiro dos contribuintes, para restringir 
o acesso do público a certos dados geográficos.

Alteração 20
Artigo 13, nº 2, parágrafo 2
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Todavia, nos casos em que as alíneas d) 
ou f) do n.º 1 constituírem o fundamento 
para restringir o acesso, o primeiro 
parágrafo do presente número apenas é 
aplicável quando o acesso referido no n.º 
1 disser respeito à informação ambiental 
na acepção no n.º 1 do artigo 2.º da 
Directiva 2003/4/CE.

Suprimido

Justificação

Supressão de um aditamento introduzido pelo Conselho que é pouco claro e pode causar 
confusão.

Alteração 21
Artigo 14, nº 1

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que:

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que os serviços referidos nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do artigo 11.º sejam colocados 
gratuitamente à disposição do público.

a) Os serviços referidos na alínea a) do n.º 
1 do artigo 11.º sejam colocados 
gratuitamente à disposição do público;

b) Os serviços referidos na alínea b) do n.º 
1 do artigo 11.º sejam, por norma, postos 
gratuitamente à disposição do público. 
Todavia, nos casos em que as taxas e/ou 
licenças constituam um pré-requisito 
essencial para manter os conjuntos e 
serviços de dados geográficos ou para 
satisfazer requisitos de infra-estruturas de 
dados geográficos internacionais já 
existentes de forma sustentável, os 
Estados-Membros podem exigir taxas 
e/ou licenças, quer à pessoa que presta o 
serviço ao público, quer, quando a 
escolha incumba ao prestador do serviço, 
ao próprio público.

Justificação

Uma característica essencial de INSPIRE deveria ser o acesso mais amplo possível do 
público.
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Alteração 22
Artigo 14, nº 3

3. Se as autoridades públicas cobrarem 
taxas pelos serviços referidos nas alíneas 
b), c) ou e) do n.º 1 do artigo 11.º, os 
Estados-Membros devem assegurar a 
disponibilidade de serviços de comércio 
electrónico. Esses serviços podem ser 
cobertos por declarações de exoneração de 
responsabilidade, licenças por clique ou 
licenças comuns.

3. Se as autoridades públicas cobrarem 
taxas pelos serviços referidos nas alíneas c) 
ou e) do n.º 1 do artigo 11.º, os 
Estados-Membros devem assegurar a 
disponibilidade de serviços de comércio 
electrónico. Esses serviços podem ser 
cobertos por declarações de exoneração de 
responsabilidade ou licenças por clique.

Justificação

Uma das principais características de INSPIRE deveria ser o acesso mais amplo possível do 
público.

Alteração 23
Artigo 17, nº 2

2. As medidas previstas no n.° 1 devem 
excluir a possibilidade de quaisquer 
restrições susceptíveis de criar, no ponto 
de utilização, obstáculos práticos à partilha 
de conjuntos e serviços de dados 
geográficos.

2. As medidas previstas no n.° 1 devem 
excluir a possibilidade de quaisquer 
restrições susceptíveis de criar obstáculos 
práticos à partilha de conjuntos e serviços 
de dados geográficos.

Justificação

Reposição parcial da alteração 22 aprovada em primeira leitura.

Alteração 24
Artigo 17, nº 3

3. O n.º 2 não impede as autoridades 
públicas que fornecem conjuntos e serviços 
de dados geográficos de concederem
licenças de exploração, a título oneroso, às
autoridades públicas ou instituições e 
órgãos comunitários que utilizem esses 
conjuntos e serviços de dados.

3. Sem prejuízo do n.º 2, os 
Estados-Membros podem permitir que as 
autoridades públicas que fornecem 
conjuntos e serviços de dados geográficos 
concedam licenças de exploração dos 
mesmos, e/ou exijam o pagamento 
correspondente, às autoridades públicas ou 
instituições e órgãos comunitários que 
utilizem esses conjuntos e serviços de 
dados. Em qualquer caso, sempre que 
forem cobrados emolumentos, a receita 
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total proveniente do fornecimento de 
documentos não poderá exceder o custo 
da sua recolha, produção, reprodução e 
divulgação.

Justificação

A partilha de dados entre autoridades públicas é a principal mais-valia de INSPIRE e deve 
ser o princípio fundamental aplicável ao disposto no artigo 17º. No caso de serem cobrados 
emolumentos, estes não deverão exceder um montante razoável.

Alteração 25
Artigo 17, nº 6

6. Caso as modalidades de partilha de 
conjuntos e serviços de dados geográficos, 
previstas nos n.ºs 1, 2 e 3, sejam 
disponibilizadas nos termos dos n.ºs 4 e 5, 
podem ser acompanhadas de requisitos 
nacionais que condicionem a sua 
utilização.

6. Caso as modalidades de partilha de 
conjuntos e serviços de dados geográficos, 
previstas nos n.ºs 1, 2 e 3, sejam 
disponibilizadas nos termos dos n.ºs 4 e 5, 
tais modalidades podem, sem prejuízo do 
disposto no nº 2, ser acompanhadas de 
requisitos previstos nas legislações 
nacionais que condicionem a sua 
utilização.

Justificação

A partilha de dados entre autoridades públicas é a principal mais-valia de INSPIRE e deve 
ser o princípio fundamental aplicável ao disposto no artigo 17º.

Alteração 26
Artigo 17, nº 8

8. Sem prejuízo do n.º 3, os 
Estados-Membros devem facultar às 
instituições e órgãos da Comunidade o 
acesso aos conjuntos e serviços de dados 
geográficos em condições harmonizadas. 
As disposições de execução dessas 
condições devem ser aprovadas nos termos 
do n.º 2 do artigo 22.º.

8. Os Estados-Membros devem facultar às 
instituições e órgãos da Comunidade o 
acesso aos conjuntos e serviços de dados 
geográficos em condições harmonizadas. 
As disposições de execução dessas 
condições devem ser aprovadas nos termos 
do n.º 2 do artigo 22.º.

Justificação

A partilha de dados entre autoridades públicas é a principal mais-valia de INSPIRE e deve 
ser o princípio fundamental aplicável ao disposto no artigo 17º.
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Alteração 27
Artigo 17, nº 9

9. O presente artigo não afecta a 
existência ou a detenção de direitos de 
propriedade intelectual de autoridades do 
sector público.

Suprimido

Justificação

Esta disposição é óbvia, pelo que deve ser convertida em considerando.

Alteração 28
Artigo 18, parágrafo 1

Os Estados-Membros devem assegurar que 
sejam designadas as estruturas e os 
mecanismos adequados para coordenar os 
contributos de todos os interessados nas 
suas infra-estruturas de informação 
geográfica.

Os Estados-Membros devem assegurar que 
sejam designadas as estruturas e os 
mecanismos adequados para coordenar, 
aos vários níveis de governação, os 
contributos de todos os interessados nas 
suas infra-estruturas de informação 
geográfica.

Justificação

Reposição parcial da alteração 33 aprovada em primeira leitura.

Alteração 29
Artigo 19, nº 2

2. Os Estados-Membros devem designar os 
pontos de contacto, por norma autoridades 
públicas, que serão responsáveis pelos 
contactos com a Comissão no que respeita 
à presente directiva.

2. Os Estados-Membros devem designar os 
pontos de contacto, por norma autoridades 
públicas, que serão responsáveis pelos 
contactos com a Comissão no que respeita 
à presente directiva. Os pontos de contacto 
terão o apoio de uma estrutura de 
coordenação, tendo em conta a repartição 
de competências nos Estados-Membros.

Justificação

Reposição parcial da alteração 34 aprovada em primeira leitura.

Alteração 30
Artigo 21, nº 2, alínea a)
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a) Na medida do possível, a forma como 
são coordenados os produtores do sector 
público, os utilizadores de conjuntos e 
serviços de dados geográficos e os 
organismos intermediários, bem como as 
relações com terceiros e a forma como a 
qualidade é assegurada;

a) A forma como são coordenados os 
produtores do sector público, os 
utilizadores de conjuntos e serviços de 
dados geográficos e os organismos 
intermediários, bem como as relações com 
terceiros e a forma como a qualidade é 
assegurada;

Alteração 31
Artigo 24, nº 1, nota de rodapé

* Três anos a contar da data de entrada em 
vigor da presente directiva.

* Dois anos a contar da data de entrada em 
vigor da presente directiva.

Justificação

Reposição da proposta da Comissão.

Alteração 32
Anexo I, nº 4 bis (novo)

4 bis. Endereços
Localização de propriedades com base em 
identificadores de endereço, em regra o
nome da rua, número da porta, código 
postal.

Justificação

Por sugestão do Comité Permanente de Cadastro da UE, estas categorias temáticas de dados 
geográficos são transferidas do Anexo II para o Anexo I.

Alteração 33
Anexo I, nº 4 ter (novo)

4 ter. Parcelas cadastrais
Áreas definidas por registos cadastrais ou 
equivalentes.

Justificação

Por sugestão do Comité Permanente de Cadastro da UE, estas categorias temáticas de dados 
geográficos são transferidas do Anexo II para o Anexo I.
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Alteração 34
Anexo II, nº 2

2. Endereços Suprimido
Localização de propriedades com base em 
identificadores de endereço, em regra o 
nome da rua, número da porta, código 
postal.

Justificação

Por sugestão do Comité Permanente de Cadastro da UE, estas categorias temáticas de dados 
geográficos são transferidas do Anexo II para o Anexo I.

Alteração 35
Anexo II, nº 3

3. Parcelas cadastrais Suprimido
Áreas definidas por registos cadastrais ou 
equivalentes.

Justificação

Por sugestão do Comité Permanente de Cadastro da UE, estas categorias temáticas de dados 
geográficos são transferidas do Anexo II para o Anexo I.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

I. Contexto

Embora exista há décadas uma política ambiental europeia comum, importantes obstáculos 
continuam a dificultar o acesso e a utilização de informações geográficas a nível comunitário. 
INSPIRE visa o estabelecimento e a exploração de uma infra-estrutura de informação 
geográfica na Europa destinada a racionalizar os fluxos de informação geográfica, recolher 
informação e assegurar a coordenação entre partes interessadas de diversos sectores e níveis 
de governação.

Com efeito, INSPIRE tem por objectivo proporcionar aos cidadãos uma melhor compreensão 
da política ambiental, responsabilizar em maior grau as instâncias locais e regionais pela
política ambiental, promover a reutilização, o intercâmbio e a partilha de dados entre 
entidades públicas, incentivar a recolha de dados ambientais novos e relevantes e servir de
instrumento para tornar a política ambiental mais eficiente e eficaz além fronteiras.

INSPIRE melhorará a coordenação das infra-estruturas de dados e das informações 
ambientais nos Estados-Membros, tornando-as mais compreensíveis a nível da UE. A 
proposta tem por objecto a informação necessária para controlar o estado do ambiente (como 
o ar, a água, o solo e a paisagem natural) e melhorar a situação. Deste modo, todas as medidas 
e decisões políticas com um impacto directo ou indirecto no ambiente terão uma base mais 
sólida.

II. Primeira leitura

A votação em sessão plenária do Parlamento Europeu teve lugar em 7 de Junho que 2005. Em 
finais de Junho, durante a Presidência luxemburguesa, foi alcançado um acordo político no 
Conselho. Em 23 de Janeiro de 2006, o Conselho aprovou finalmente a sua posição comum.

Na primeira leitura, o Parlamento aprovou quase por unanimidade o ponto de vista da
relatora. Assim, o Parlamento procurou reduzir significativamente os obstáculos à partilha de 
dados entre autoridades públicas. Além disso, quis assegurar o respeito do princípio da 
subsidiariedade. Os Estados-Membros, as regiões e as autoridades locais têm um papel 
fundamental a desempenhar na aplicação da directiva.

O Parlamento quis sobretudo chamar a atenção para o facto de o público ter direito a consultar
gratuitamente certas informações. Por outro lado, a proposta não exclui a possibilidade de as 
autoridades solicitarem uma pequena compensação pelo intercâmbio de informações.

Além disso, o Parlamento considerou que os direitos de propriedade intelectual não devem 
constituir um obstáculo à disponibilização de informações, embora seja possível impor
condições adicionais (por exemplo, licenças por clique). Certos pontos dos anexos à proposta 
também foram melhorados.

De um modo geral, o Parlamento apoiou inteiramente o objectivo da proposta.
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III. Posição comum e recomendação para segunda leitura

Das 49 alterações aprovadas em primeira leitura, uma dezena de pequenas alterações e 
adaptações dos anexos foi incluída, na totalidade ou em parte, na posição comum do 
Conselho.

Pouco resta das alterações mais importantes. É por essa razão que a relatora propõe que estas 
sejam novamente apresentadas na sua versão original ou numa versão ligeiramente 
modificada. A Comissão do Ambiente gostaria, por exemplo, que os direitos de propriedade 
intelectual fossem suprimidos da lista de excepções que restringe o acesso à informação 
ambiental.

Convém garantir o acesso livre, e por isso gratuito, não apenas aos serviços de pesquisa, mas 
também aos serviços de consulta. A comissão está disposta a ter em conta a questão dos 
custos, mas opõe-se a análises intermináveis e a condições de viabilidade adicionais. É 
necessário fixar um limite para eventuais custos a imputar.

Além disso, é extremamente importante que nos Estados federais, tendo em conta a repartição 
de competências, sejam criadas estruturas de coordenação para permitir uma aplicação eficaz 
da directiva.

INSPIRE permitirá à União dar um passo importante rumo a uma política ambiental europeia 
mais sustentável.


